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rec:7874288

MINERADORA JOR LTDA., torna público que recebeu da CETESB a Licença Prévia 
e de Instalação nº 42001198 e requereu a Licença de Operação para Argilas benefi-
ciamento de, sito à Estrada Municipal Carmelo Fior, COR 283, 1, Km1, Barro Preto, 
Cordeirópolis/SP.

rec:7874286

UNIMED SÃO JOSE DOS CAMPOS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO , 
torna público que recebeu da CETESB a Licença Previa nr. 57000225 e requereu a 
Licença de Instalação para atendimento hospitalar com internação de uma de suas 
unidades denominada Pronto Atendimento Hospital Dia Unimed, sito à Rua Vilaça, 
820, Centro, São Jose dos Campos /SP.

rec:7874287

MINERADORA JOR LTDA., torna público que recebeu da CETESB a Licença Prévia 
e de Instalação nº 42001197 e requereu a Licença de Operação para Argilas benefi-
ciamento de, sito à Estrada Municipal Carmelo Fior, COR 283, 1, Km1, Barro Preto, 
Cordeirópolis/SP.

Balanços Patrimoniais Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2.014 e 2.013

Ativo Nota 2014 2013
Ativo Circulante  15.646.549,82 5.681.431,93
Caixa e Equivalentes de Caixa 4.1 4.380.443,79 5.117.983,35
Bancos conta movimento  4.1 30.178,47 44.715,40
Aplicações Financeiras   4.2 4.350.265,32 5.073.267,95
Contas a Receber  4.3 11.064.182,41 441.185,54
Valor a Receber Secretaria de
 Saúde do Estado de São Paulo  4.3.1 10.418.591,21 -
Estimativa de Rescisão Contratual   4.3.2 645.591,20 441.185,54
Outros Créditos   4.4 22.983,95 19.349,69
Antecipação de férias   4.4.1 22.648,70 19.017,49
Outros créditos e adiantamentos  335,25 332,2
Despesas Pagas Antecipadamente  1.608,54 1.470,63
Prêmios de seguros e outros a vencer   4.5 1.608,54 1.470,63
Estoques  177.331,13 101.442,72
Materiais e Medicamentos   4.6 177.331,13 101.442,72
Ativo não Circulante  7.490.165,08 1.100.991,24
Ativo Realizável a Longo Prazo  4.7 6.077.511,54 -
Valores a receber nota 4.7  6.077.511,54 -
Ativo Imobilizado-Bens de Terceiros 4.8 1.412.653,54 1.100.991,24
-Bens Móveis 1.412.653,54 1.100.991,24
Bens de Terceiros  4.8 1.793.723,31 1.319.261,91
Ajuste vida útil - bens terceiros 4.8 -381.069,77 -218.270,67
Total do Ativo  23.136.714,90 6.782.423,17
Contas de Compensação  4.21 - 1.255.029,61
Operações com Bens/Mercadorias-Terceiros - 1.255.029,61
Mercadorias de terceiros  - -
Bens recebidos  - 1.255.029,61
Total das Compensações Ativas  - 1.255.029,61

Passivo Nota 2014 2013

Passivo Circulante  15.646.549,82 5.681.431,93

Fornecedores  4.9 26.979,50 57.073,95
Serviços de Terceiros
 Pessoa Física/Jurídica   4.10 39.169,63 69.511,46
Salários a pagar   4.11 247.570,48 218.886,80
Contribuições a recolher   4.12 77.008,35 64.127,70
Provisão de férias   4.13 344.321,82 284.421,99
Provisão de FGTS sobre férias   4.13 27.545,75 22.753,76
Provisão de despesas c/quitações   4.3.2 645.591,20 441.185,54
Impostos a recolher   4.15 45.202,73 37.039,76
Obrigações Tributárias   4.16 14.496,27 13.000,54
Outras contas a pagar   4.17 200.270,60 119.795,14
Materiais de terceiros em nosso poder  - 6,59
Convênios/Contratos públicos a realizar 4.18 13.978.393,49 4.353.628,70
Passivo Não Circulante  7.490.165,08 1.100.991,24

Obrigações - Bens Móveis de terceiros   4.8 1.793.723,31 1.319.261,91
Ajustes vida útil econômica -
 Bens Móveis de terceiros   4.8 -381.069,77 -218.270,67
Valores de Terceiros   4.18 6.077.511,54 -
Total do Passivo  23.136.714,90 6.782.423,17

Patrimônio Líquido  7 - -

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  23.136.714,90 6.782.423,17

Contas de Compensação  4.21 - 1.255.029,61

Operações com Bens/Mercadorias-Terceiros - 1.255.029,61

Bens recebidos  - 1.255.029,61
Total das Compensações Passivas  - 1.255.029,61

Demonstrações dos Resultados dos Períodos - Valores em Reais
Descricão Nota 2014 2013
Receitas Operacionais com Restrições
Receita Bruta de Serviços
 Prestados com Restrições  8.397.530,42 7.402.987,80
Secretaria de Saúde do Estado 6.1 8.397.530,42 7.402.987,80
(=) Receita Líquida de Serviços
 Prestados Com Restrições  8.397.530,42 7.402.987,80
(+) Outras Receitas com Restrições 1.924.565,28 1.590.511,92
Descontos Recebidos  33,00 4.160,00
Financeiras  483.834,20 396.226,91
Doações Recebidas   6.3 97.701,76 1.846,35
Isenção usufruída -
 INSS Serviços próprios   10.1 1.091.070,39 958.071,99
Isenção usufruída -
 INSS Serviços terceiros   10.2 - 7.207,20
Isenção usufruída - COFINS   10.3 251.925,93 222.089,63
Trabalho Voluntário 10.4 - 909,84
(=) Receita Líquida com Restrições  10.322.095,70 8.993.499,72
(-) Custos dos Serviços
 Prestados com Restrições   6.2 5.719.174,17 4.929.433,60
(-) Serviços - Pessoal Próprio  2.556.383,02 2.177.881,80
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica  911.581,18 695.602,06
(-) Manutenção e Conservação  417.832,16 523.646,56
(-) Mercadorias  1.830.888,13 1.531.184,38
(-) Tributos  2.489,68 1.118,80

(-) Despesas Operacionais
 com Restrições  6.2 3.259.925,21 2.875.787,46
(-) Serviços - Pessoal Próprio  2.081.456,26 1.885.344,81
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Física  - 36.036,00
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica  768.011,62 621.752,74
(-) Manutenção e Conservação  174.229,76 136.705,01
(-) Mercadorias  212.753,72 176.178,09
(-) Financeiras  22.368,26 18.231,56
(-) Tributos  1.105,59 1.539,25
(-) Outras Despesas com Restrições  1.342.996,32 1.188.278,66
(-) Isenção usufruída -
 INSS Serviços próprios 10.1 1.091.070,39 958.071,99
(-) Isenção usufruída -
 INSS Serviços terceiros   10.2 - 7.207,20
(-) Isenção usufruída - COFINS   10.3 251.925,93 222.089,63
(-) Trabalho Voluntário  - 909,84

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Valores em Reais
Descrição 2014 2013
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultados do exercício/período - -
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização - -
Resultado na venda de ativos permanentes - -
Ajuste nas contas patrimoniais - -
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (16.704.280,58) (61.755,61)
(Aumento) Redução em estoques (75.895,00) (58.123,16)
Aumento (Redução) em fornecedores (59.469,13) 43.885,63
Aumento (Redução) em contas
 a pagar e provisões 16.102.105,15 86.560,02
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros 311.662,30 217.257,13
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades operacionais (425.877,26) 227.824,01
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Compras de imobilizado - -
(-) Adição de Bens de Terceiros (311.662,30) (217.257,13)
(-) Adição de bens intangíveis - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades de investimentos (311.662,30) (217.257,13)

Empréstimos tomados - -
(-) Pagamentos de empréstimos/debêntures - -
Juros pagos por empréstimos - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas

Aumento (Redução) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (737.539,56) 10.566,88
No início do período 5.117.983,35 5.107.416,47

4.380.443,79 5.117.983,35

Demonstração do Valor Adicionado - Valores em Reais
Descrição 2014 2013

1 - Receitas 9.838.261,50 8.597.272,81

1.1) Prestação de serviços 8.397.530,42 7.402.987,80
1.2) Subvenções e outras receitas operacionais - -
1.3) Outras Receitas 97.734,76 6.006,35
1.4) Isenção usufruída sobre contribuições 1.342.996,32 1.188.278,66
2 - Insumos Adquiridos de

 Terceiros (inclui ICMS e IPI) 4.157.892,37 3.580.574,30

2.1) Matérias-primas consumidas - -
2.2) Custo das mercadorias
 utilizadas nas prestações de serviços 2.043.641,85 1.707.362,47
2.3) Serviço de terceiros e outros 2.114.250,52 1.873.211,83
2.4) Perda / Recuperação de valores ativos - -
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 5.680.369,13 5.016.698,51

4 - Retenções - -

4.1) Depreciação, amortização e exaustão - -
5 - Valor Adicionado Líquido

 Produzido Pela Entidade (3-4) 5.680.369,13 5.016.698,51

6 - Valor Adicionado

 Recebido em Transferência 483.834,20 396.226,91

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 6.164.203,33 5.412.925,42

8 - Distribuição do Valor Adicionado 6.164.203,33 5.412.925,42

8.1) Pessoal e encargos 4.637.839,28 4.063.226,61
8.2) Impostos, taxas e contribuições 3.595,27 2.658,05
8.3) Juros 22.368,26 18.231,56
8.4) Aluguéis 157.404,20 140.530,54
8.5) Isenção usufruída sobre contribuições 1.342.996,32 1.187.368,82
8.6) Trabalho Voluntario - -

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Centro de Reabilitação Lucy Montoro São José dos Campos

CNPJ. : 61.699.567/0036-12

Relatório da Administração
Senhores Membros do Conselho Fiscal e Assembleia Geral dos Associa-
dos. Em cumprimento às disposições legais e estatutárias previstas no arti-
go 25 inciso XIX, submetemos à apreciação de V.S.as o Balanço Patrimonial 
encerrado em 31/12/2014 e as respectivas Demonstrações Contábeis da 
SPDM, elaboradas na forma da Legislação vigente. Nossa Entidade é uma 

principal objetivo a manutenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital uni-
versitário da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como 

-
dial de nossa Instituição é sua inserção no sistema de saúde, direcionada 
ao tratamento e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, 

-

mando seu compromisso social de atender a todos, sem discriminação. A 
-

ca, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança 
corporativa e na alta competência de seus colaboradores. O Conselho Fis-
cal é responsável pela análise de balanços. Conta também com a avaliação 
permanente da auditoria independente.Compete ao seu Conselho Delibe-
rativo de Gestões Delegadas, composto de representantes da SPDM e da 

-
de moral, aprovar contratos de gestão e convênios das unidades públicas 
administradas pela SPDM. Assim, a SPDM contribui de forma efetiva para a 
melhoria contínua dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde do 
Brasil. Para tanto, associa o melhor da tecnologia com atendimento médico 

bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais e dentistas, entre 
outros. Dentro dos seus objetivos, por ser Entidade Filantrópica da área da 
saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 
4º da Lei 12.101, Alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo Decreto 
Federal 8.242/14 e Portaria Ministerial 1.970/11 do Ministério da Saúde, tem 
por obrigação ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, cre-
do ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS 
no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a 
prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base no somatório das 
internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. São 
Paulo, 28 de Fevereiro de 2015. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira. Presi-
dente do Conselho Administrativo da S.P.D.M.

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, das quais fazem parte o Parecer do Conselho Fiscal da SPDM, o Parecer da Assembléia dos 
Associados da SPDM e o Relatório dos Auditores Independentes, estamos encaminhando as Demonstrações Contábeis Individuais da unidade gerenciada: SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina.

Nota da Administração

1- Contexto Operacional: A Entidade SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina -

-
dual e municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 04/03/1966, 
40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A diretriz primordial de nossa 
Instituição é sua inserção no sistema de saúde direcionada ao tratamento e 
à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, secundária e 

-
promisso social de atender a todos, sem discriminação. A SPDM - Associa-
ção Paulista para o Desenvolvimento da Medicina -
trópica, que busca a sustentabilidade econômica, social e ambiental. Sua 
gestão é baseada no sistema de governança corporativa e na alta compe-
tência de seus colaboradores. Fundada em 1933, atualmente é dirigida por 
um Conselho Administrativo, eleito pela Assembléia de Associados e tem, 
hoje, como principal objetivo a manutenção do Hospital São Paulo (HSP), 
hospital universitário da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), 

seus objetivos, a SPDM prevê em seu Estatuto Social (Capítulo II, Artigo 4º, 
Inciso IV): Contribuir para o estabelecimento de políticas públicas e progra-
mas visando garantir a universalidade e as oportunidades de acesso à saú-
de, necessárias ao desenvolvimento humano e social do cidadão, podendo 

outras instituições de natureza pública e/ou privada, nacional e/ou interna-
cional, de ensino, pesquisa e/ou assistência à saúde; Assim, a SPDM - As-
sociação Paulista para o Desenvolvimento Da Medicina contribui de 
forma efetiva para a melhoria contínua dos serviços prestados pelo sistema 
único de saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor da tecnologia com 

-
-

nistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes 
sociais e dentistas, entre outros. 1.1-Das Características da Unidade Ge-
renciada: O Centro de Reabilitação Lucy Montoro de São José dos Campos 
(CRLM SJC), inaugurado em 17/09/2011, situa-se na área de abrangência 

do Departamento Regional de Saúde - DRS XVII (Taubaté) e é referência 
para os 39 municípios da região. O Programa de Atenção à Saúde da Pes-

mecanismos para a organização e implantação de Redes de Assistência à 

-
do pelo Decreto 58.050 de 15/05/2012, que determinou a criação da Rede 
de Reabilitação “Lucy Montoro”. A proposta do CRLM SJC é gerar condi-

partir do desenvolvimento de suas habilidades e potencialidades. O atendi-
mento se destina, principalmente, aos pacientes com lesões medulares, 
amputações, com sequelas físicas e cognitivas de traumatismo crânio-ence-
fálico, com paralisia cerebral e lesão encefálica adquirida - com disfunção ou 
interrupção dos movimentos de membros (superiores, inferiores ou ambos), 
e com severa restrição de mobilidade. O CRLM SJC é referência para os 39 
municípios (Aparecida, Arapeí, Areias, Bananal, Caçapava, Cachoeira Pau-
lista, Campos do Jordão, Canas, Caraguatatuba, Cruzeiro, Cunha, Guara-
tinguetá, Igaratá, Ilhabela, Jacareí, Jambeiro, Lagoinha, Lavrinhas, Lorena, 
Monteiro Lobato, Natividade da Serra, Paraibuna, Pindamonhangaba, Pi-
quete, Potim, Queluz, Redenção da Serra, Roseira, Santa Branca, Santo 
Antônio do Pinhal, São Bento do Sapucaí, São José do Barreiro, São José 
dos Campos, São Luiz do Paraitinga, São Sebastião, Silveiras, Taubaté, 
Tremembé e Ubatuba), que compõem o DRS XVII, compreendendo quatro 
Regiões de Saúde: Alto Vale do Paraíba, Circuito da Fé-Vale Histórico, Lito-
ral Norte e Vale do Paraíba-Região Serrana. O contrato de gestão foi assi-
nado em 18/08/2011, com vigência de 5 anos, encerrando-se no dia 
18/08/2016, com um valor global estimado de R$ 42.520.524,88. Em 2014, 
as principais atividades desenvolvidas na unidade gerenciada são: reabilita-
ção e dispensação de órteses. 2 - Imunidade Tributária: A SPDM - Asso-
ciação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina enquadra-se no 
conceito de imunidade tributária disposta no artigo 150, Inciso VI, alínea ”C” 
e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal, de 

Saldo 31/12/2012 - - - - - - -
Incorporação ao Patrimônio Social - - - - - - -
Transferência de Patrimônio - - - - - - -
Realização da Reserva de Reavaliação - - - - - - -
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - - - -

- - - - - - -
Saldo 31/12/2013 - - - - - - -
Incorporação ao Patrimônio Social - - - - - - -
Transferência de Patrimônio - - - - - - -
Realização da Reserva de Reavaliação - - - - - - -
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - - - -

- - - - - - -
Saldo 31/12/2014 - - - - - - -

05/10/1988. 2.1 Requisitos para imunidade tributária: Conforme determi-
nação constitucional deverá a lei complementar, pois somente ela tem o 
condão de regulamentar matéria relativa à imunidade tributária, estabelecer 
requisitos necessários ao gozo da referida benesse, os quais se encontram 
devidamente dispostos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. Do mes-
mo modo, o cumprimento de tais requisitos está previsto no Estatuto Social 
da Entidade e pode ser comprovado pela sua escrituração contábil (De-
monstrações Contábeis, Diário e Razão), no qual transcrevemos: a) não 
distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qual-
quer título (artigo 5º do Estatuto Social); b) aplicam integralmente, no País, 
os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais (artigo 5º 
do Estatuto Social); c) mantém a escrituração de suas receitas e despesas 
em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão os 
quais elaborados pelo Conselho Administrativo (artigo 25 XIX e artigo 56 § 
único), são submetidos à aprovação pelo Conselho Fiscal (artigo 46 I) e 
Assembléia Geral dos Associados (artigo 19 V do Estatuto Social). 2.2-Isen-
ção Tributária e característica da isenção: A SPDM também se enquadra 
no conceito de isenção das Contribuições Sociais, nos termos da lei, por 

atua na área da saúde, conforme previsto nos artigos 12 e 15 da Lei nº 
9.532/97, combinados com o artigo 1o da Lei nº 12.101/09, alterada pela Lei 
12.868/13 regulamentada pelo Decreto nº 8.242/14, reconhecida como En-

-
tes características:  a Instituição é regida por legislação infraconstitucional; 
 a Isenção pode ser revogada a qualquer tempo, no caso do descumpri-

mento das situações previstas em Lei (contra-partida);  existe o fato gera-
dor (nascimento da obrigação tributária), mas a entidades é dispensada de 
pagar o tributo;  há o direito do Governo de instituir e cobrar tributo, mas ele 
não é exercido, em razão do cumprimento das disposições legais. 2.3 - Re-
quisitos para manutenção da Isenção tributária: A Lei 12.101 de 
27/11/2009 alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo Decreto nº 

fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os artigos 
22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, desde que atenda, cumulativamen-
te, aos seguintes requisitos: I - não percebam seus diretores, conselheiros, 
sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, 
direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das compe-
tências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos 
atos constitutivos; II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual supe-
rávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento 
de seus objetivos institucionais; III - apresente certidão negativa ou certidão 
positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administra-

-
de do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; IV - mantenha es-
crituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a 
aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com as nor-
mas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; V - não distribua 

-
mônio, sob qualquer forma ou pretexto; VI - conserve em boa ordem, pelo 
prazo de 10 anos, contado da data da emissão, os documentos que compro-
vem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou opera-

cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; VIII 
-

das por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regio-
nais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao 

o 123, de 14/12/2006. Em outubro de 
2013 a Lei 12.868 trouxe alterações ao artigo 29 estabelecendo em 3 novos 
parágrafo que: § 1o A exigência a que se refere o inciso I do caput não im-
pede. I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo 
empregatício; II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que re-
cebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% do limite estabele-
cido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal. § 2º A 
remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 1o deverá 
obedecer às seguintes condições: I - nenhum dirigente remunerado poderá 

diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que 
trata o caput deste artigo; e II - o total pago a título de remuneração para 
dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 
vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste pará-
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